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    Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, por sua origem ou ainda por sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender, e se podem aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar.




    Nelson Mandela, vencedor do Prêmio Nobel da Paz em 1993 e ex-presidente da África do Sul, de 1994 a 1999.


  




  

    
PREFÁCIO




    Maria Cláudia Santos Lopes de Oliveira




    É com grande alegria e ótimas expectativas que saudamos o lançamento da presente obra, em que se debate com propriedade e profundidade o tema da promoção da cultura da paz pela escola sob o enquadramento teórico da psicologia cultural semiótica e suas vertentes. Desde os anos 1990, essa subárea da psicologia tem contribuído para o esclarecimento da relação dos sujeitos com os outros sujeitos, com a realidade social e com o próprio mundo mental, a partir de uma perspectiva contextual, relacional e crítica, ao penetrar em searas epistemológicas e teóricas inovadoras sobre o pensamento dominante na psicologia moderna. Com isso, contribui de forma incisiva para o alcance de perspectivas compatíveis com os desafios socioeconômicos e geopolíticos da atualidade.




    O espírito do tempo em que se dissemina a psicologia científica, na transição do século XIX para o XX, com base em argumentos e elaborações filosóficas existentes, em alguns casos, desde o décuplo XVI, faz com que sobressaia no pensamento psicológico dominante o anseio por abordagens individualistas, internalistas e pautadas em generalizações baseadas em evidências empíricas. No cenário europeu da modernidade, a psicologia manteve-se, por muito tempo, alijada de qualquer empenho em se posicionar sobre temáticas situadas na fronteira entre o individual e o social, tendo em conta que essas questões dificilmente se enquadram em universalismos e generalizações simplistas. Em suma, por mais de um século, não se considerava que tópicos como a paz integrassem o escopo de fenômenos objeto do debate científico interno ao campo da psicologia.




    Em direção diversa, este livro traz um conjunto de textos que evidenciam a maturidade alcançada por um segmento cada vez mais expressivo do pensamento psicológico brasileiro, que assume inscrição crítica, buscando o diálogo construtivo da pesquisa psicológica com variadas epistemologias não hegemônicas. Tais epistemologias alternativas transparecem em todos os capítulos, e são apropriadas no esforço de aprofundar a reflexão sobre o papel e a responsabilidade da psicologia, adiante da necessidade de rever seus próprios percursos epistêmicos. Isso significa descristalizar a subjetividade ensimesmada, autocontida, presente em tantas correntes do pensamento psicológico, e ceder crescente espaço para o enfoque de fenômenos híbridos entre o mundo público e o privado, inscritos na fronteira sujeito-outro-realidade, valorizando a agencialidade, a singularidade e a diversidade humanas.




    Importante salientar que os autores dos trabalhos aqui sistematizados brindam os leitores com reflexões lúcidas, que evidenciam seu compromisso com a busca de modelos de interpretação e compreensão dos fenômenos humanos que ultrapassam os processos de normalização que, ao longo do processo histórico, passaram a ser um aspecto marcante do fazer psicológico e da produção de conhecimentos nesse campo. Como a psicologia é uma ciência normativa (Brinkmann, 2016, 2024), os alicerces de seu edifício teórico-empírico-metodológico baseiam-se em estudos amostrais, em que se supõe a identidade entre o elemento de uma amostra e a totalidade da população. O esforço de manter a coerência com tal base epistêmica, derivada das ciências naturais, levou a pesquisa psicológica a desconsiderar em suas análises as singularidades humanas e a buscar legitimidade e validade em estudos experimentais. A tendência a fundamentar o conhecimento em pesquisas com amostras de grande volume aumentou, levando a um modelo de ciência nomotética, na qual estudos de caso, sob uma perspectiva idiográfica, foram desvalorizados e preteridos. A leitura dos textos aqui reunidos mostra o compromisso com a superação das tendências científicas hegemônicas, em linha com perspectivas contra-hegemônicas consolidadas em torno da psicologia cultural semiótica.




    Entre tais vozes dissidentes, ao longo do século XX, importantes pensadores sociais chamaram a atenção para a produção de dispositivos de normalização pelas instituições, incluindo as instituições científicas (cf. Canguilhem, 2009; Foucault, 1999; Costa, 1989). Esses pensadores identificaram o modo como os estudos psicológicos podem tomar como naturais e universais dinâmicas subjetivas fabricadas, construídas em meio a intrincados processos históricos e societais atravessados por rígidas hierarquias de poder. Problematizar a normalização em psicologia envolve colocar em suspensão teorias, discursos e práticas psicológicas que contribuíram para subtrair a subjetividade, roubar a humanidade e condenar à condição de alteridade abjeta — imoral, selvagem, fanática — aqueles que, por suas especificidades individuais e de grupo, deixavam de corresponder ao ideal europeu de humanidade, cultura e cidadania (Bento, 2024).




    Já está claro que, para abraçar e enfrentar suas próprias mazelas, a psicologia precisa ampliar seu horizonte analítico e teórico. Os intrincados processos envolvidos na constituição do mundo mental precisam ser enfocados a partir de múltiplas lentes e perspectivas disciplinares diversas e integradas, que nos ajudem a enfrentar os preconceitos que nos acostumamos a naturalizar. Nesse novo caleidoscópio teórico-epistemológico e disciplinar explorado pelos autores, as reflexões críticas que pouco a pouco passam a ser incorporadas pela psicologia têm enorme importância e destaque, com o potencial de contribuir para a solução de problemas humanos e para a gestação de uma sociedade mais justa, equânime e plural.




    Sabe-se que, no processo histórico, grande parte da força argumentativa e da importância prática angariada pela psicologia advém de sua inserção nas instituições sociais encarregadas da educação, entre elas a família e a escola. Nessa medida, a tessitura social na qual a educação escolar opera, na contemporaneidade, visando superar contradições sociais e históricas, e assim promover a consciência e contribuir para a sociogênese de cidadãos comprometidos com o desenvolvimento humano, a justiça social e a paz, no Brasil, é marcada por muitos problemas e até mesmo por profundas ambivalências, um desafio que a presente obra não se esquiva de enfrentar.




    Lembremos que, em 2024, o Brasil passou a ocupar a posição de 9ª maior economia mundial, algo a ser celebrado quando o PIB acumulado se mostra superior ao de países cujo histórico de consolidação econômica é superior ao nosso, como Canadá, Rússia e México. Por outro lado, quando se avalia o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) — índice das Nações Unidas que mede o bem-estar social e o desenvolvimento de cada país, por meio de indicadores de educação, saúde e expectativa de vida —, nosso país cai vertiginosamente, encontrando-se na 89ª posição (entre 193 nações analisadas). Esse desempenho o posiciona, portanto, abaixo de países sul-americanos de economia sabidamente mais precária, tais como Chile, Argentina, Peru e Uruguai, bem como de alguns países do globo que enfrentam grande instabilidade geopolítica, como Albânia, Bielorrússia e Ucrânia.




    O que tudo isso tem a ver com o propósito da presente obra? Em que as reflexões aqui publicadas podem contribuir para que as novas gerações vivam em contextos de paz?




    Contribuir para a construção da paz na sociedade via educação exige apurar uma mirada interseccional, ao reconhecermos que o cenário de abissal desigualdade social e econômica presente na sociedade brasileira desde sempre é sustentado e reproduzido com o apoio de um sistema de crenças e valores hierárquicos e descompromissados com a justiça social, cujas origens se encontram na colonialidade. Isso significa a presença de dispositivos cujo objetivo é preservar o espírito das trocas coloniais no interior das interações humanas contemporâneas, com efeito devastador sobre o funcionamento psicológico, quando os sujeitos são submetidos a processos de normalização que legitimam a hierarquização e a desigualdade. Ao operar tendo como referência a branquitude europeia, a psicologia (e também a educação) tem contribuído para a invisibilidade de enormes segmentos de sujeitos e grupos, levando à negação de sua agencialidade, ao racismo, ao sexismo, à LGBTfobia, ao capacitismo, ao etarismo e, sobretudo, à sustentação de uma política de gestão da vida que exclui esses segmentos da proteção e do direito à vida, à saúde e à educação, entre outros direitos humanos fundamentais que a psicologia precisa ajudar a proteger e promover.




    Nessa medida, ao reunir reflexões sobre assuntos tanto fundamentais quanto pouco abordados no cenário da pesquisa em psicologia e educação — a cultura da paz, a desconstrução de preconceitos, a psicologia indígena, a abordagem psicológica da negritude e do racismo —, enfocando-os em meio aos mais diversos contextos educacionais (educação básica, ensino superior, socioeducação etc.), este livro oferece um material promissor, essencial para a construção de novos horizontes epistemológicos para a psicologia e a educação brasileiras.
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INTRODUÇÃO




    Cultura de paz, diversidade e direitos humanos




    Ana Flávia do Amaral Madureira




    Você não sente nem vê




    Mas eu não posso deixar de dizer, meu amigo




    Que uma nova mudança em breve vai acontecer




    E o que há algum tempo era jovem e novo, hoje é antigo




    E precisamos todos rejuvenescer.




    [...] No presente, a mente, o corpo é diferente




    E o passado é uma roupa que não nos serve mais [...]




    Trecho da música: Velha roupa colorida, de Belchior




    A presente obra contempla uma coletânea de capítulos que abordam diversas facetas de questões contemporâneas nas interfaces entre a psicologia e a educação que merecem ser examinadas e problematizadas criticamente. Os capítulos que integram o livro buscam contribuir, de formas distintas, com a promoção de uma cultura de paz, de valorização da diversidade e de compromisso ético com o respeito aos direitos humanos em diferentes contextos educativos. Mais especificamente, os capítulos abordam pesquisas empíricas e estudos teóricos nas interfaces entre a psicologia e a educação, tanto na esfera da educação básica quanto na esfera do ensino superior, focalizando diferentes temáticas, em sintonia com a proposta do livro.




    O livro destina-se sobretudo a estudantes da graduação nas áreas de psicologia e educação, estudantes da pós-graduação e profissionais de ambas as áreas. Além disso, também se dirige a estudantes de graduação dos cursos de licenciatura, voltados à formação das novas gerações de docentes que atuarão na educação básica, podendo ser usado como material de leitura nas disciplinas pedagógicas desses cursos. Nós, autores(as) dos capítulos que integram a presente obra, acreditamos que as temáticas aqui abordadas devem ser integradas à formação de professores(as) que atuam na educação básica no Brasil.




    Todos(as) estamos imersos(as) no fluxo inexorável do tempo. A irreversibilidade do tempo é, inclusive, um princípio de fundamental importância na perspectiva da psicologia cultural semiótica (­Valsiner, 2012), perspectiva teórica que fundamenta alguns dos capítulos desta obra. Somos, portanto, “filhos(as)” do nosso tempo. Assim, é estratégico que a psicologia e a educação, de forma cooperativa e dialógica, possam contribuir com a produção e a difusão de conhecimentos científicos que nos ajudem a enfrentar efetivamente os desafios contemporâneos.




    Nesse sentido, cabe destacar que a educação integra, de forma complexa, o passado, o presente e o futuro (Tunes, 2013) na formação das inúmeras gerações que se sucedem no decorrer dos séculos. Toda prática pedagógica expressa, mesmo que implicitamente, determinados projetos de sociedade e valores que podem incentivar, por exemplo, o individualismo e a competição ou, em sentido inverso, a cooperação, o diálogo e a construção de vínculos empáticos entre as pessoas (Branco, 2018). Em outras palavras, não existem práticas pedagógicas neutras (Madureira, Barreto, & Paula, 2018).




    Portanto, é essencial lançar um olhar atento para algumas problemáticas preocupantes que vivenciamos, com mais evidência, nestas primeiras décadas do século XXI. Na contemporaneidade, lamentavelmente assistimos à preocupante expansão da influência política de setores ultraconservadores em diversos países, incluindo o Brasil, com seus projetos reacionários de poder, que fomentam discursos de ódio e intolerância contra diversos grupos sociais, como mulheres, negros(as) (pretos[as] e pardos[as]), indígenas, pobres, pessoas com identidades de gênero e orientações afetivo-sexuais não hegemônicas e pessoas neurodivergentes. Tais discursos de ódio e intolerância desprezam a diversidade que nos constitui como seres humanos e fomentam a violência nas relações entre as pessoas, colocando em xeque princípios democráticos em uma direção claramente autoritária (Junge et al., 2022; Junqueira, 2022; Madureira, Barreto, & Paula, 2018).




    A história nos ensina que o autoritarismo, em suas múltiplas facetas, não tem nenhum compromisso com o respeito aos direitos humanos. Por ter raízes históricas profundas em nossa sociedade, não é de estranhar que o autoritarismo esteja tão presente nas relações sociais cotidianas que ocorrem nas instituições de ensino, em todos os níveis educacionais: da educação infantil ao ensino superior. O autoritarismo está em sintonia com o modelo de transferência cultural unidirecional, que se mostra bastante problemático em vários sentidos, como é analisado criticamente por Valsiner:




    A noção unidirecional [de transferência cultural] considera a pessoa em desenvolvimento [...] como passiva em sua aceitação (ou na “falha” dela, na “perda” ou “erro” da “transmissão”) das mensagens culturais. [...] Em qualquer nível (biológico, psicológico, sociológico), o desenvolvimento é um fenômeno sistêmico aberto no qual a novidade está constantemente em processo de ser criada. Por esta razão, o modelo unidirecional não se adéqua a nenhum dos processos sistêmicos abertos. É o segundo modelo — o modelo de transferência bidirecional — que corresponde à natureza dos sistemas abertos [...] (Valsiner, 2012, pp. 33-34, grifos do autor).




    Em outros termos, os sistemas em desenvolvimento, em qualquer nível de análise (em termos biológicos, psicológicos e sociológicos), sempre envolvem, em alguma medida, a emergência da novidade. Afinal, como expresso na epígrafe apresentada anteriormente, “o que há algum tempo era jovem e novo, hoje é antigo [...]. E o passado é uma roupa que não nos serve mais”. Nesse sentido, a educação cumpre um papel fundamental na formação das novas gerações, na formação de pessoas mais sensíveis, reflexivas, com autonomia de pensamento e de ação, na construção coletiva de sociedades mais justas e igualitárias. O presente livro busca trazer algumas contribuições nessa direção...




    A primeira parte da obra traz o capítulo “O paradigma dialógico e a cultura de paz nas escolas: contribuições da psicologia cultural semiótica”, de Angela Uchoa Branco, Luciana Dantas de Paula e Miriam Masotti Dusi (Universidade de Brasília — UnB), bem como o capítulo “Psicologia, educação e desconstrução de preconceitos: experiências estéticas e formação ética”, de Ana Flávia do Amaral Madureira, Vannini de Medeiros Mendes Ribeiro, Karol de Sousa Freitas e Luna Cosac Vitalino (Centro Universitário de Brasília — CEUB). A prevenção da violência, a promoção de uma cultura de paz e de valorização do diálogo, bem como as experiências estéticas nos contextos educativos, na desconstrução de preconceitos e na formação ética das pessoas, são temáticas abordadas nessa parte.




    A segunda parte da obra inclui os seguintes capítulos: “Sentidos de formação: potenciais contribuições da psicologia indígena para a educação”, de Danilo Silva Guimarães e Paula Rasia Lira (­Universidade de São Paulo — USP), e “Rompendo pactos, expondo privilégios: desafios para a formação afrocentrada no ensino superior”, de Daniela Borges Lima de Souza (Centro Universitário de Brasília — CEUB). Os dois capítulos abordam questões étnico-raciais que perpassam a nossa sociedade e exemplificam, de forma significativa, como a psicologia e a educação podem trazer contribuições relevantes na luta antirracista.




    A terceira parte da obra é constituída pelo capítulo “EJA no ensino superior: das políticas públicas à visibilidade do sujeito”, de Rafael Veloso Mendes e Sandra Ferraz de Castillo Dourado Freire (Universidade de Brasília — UnB), bem como pelo capítulo “A educação de adolescentes em atendimento socioeducativo e a formação de educadores/as e socioeducadores/as em discussão”, de Tatiana Yokoy e Luana Aline Afonso (Universidade de Brasília — UnB). Ambos os capítulos problematizam criticamente processos excludentes que conectam as profundas desigualdades sociais e educacionais que marcam, injusta e perversamente, a constituição histórica da nossa sociedade.




    A quarta e última parte da obra integra o capítulo “Gênero, sexualidade e diversidade: a desconstrução de preconceitos no contexto escolar”, de Ana Flávia do Amaral Madureira, Isabella Alves Alencar de Araujo, Juliane Mesquita Obando e Daniella Soares Marreiros ­Martins (Centro Universitário de Brasília — CEUB), bem como o capítulo “Autismo e singularidade: a intersubjetividade na escola”, de Carol Mota e Marina Assis Pinheiro (Universidade Federal de Pernambuco — UFPE). Essa parte da obra aborda a diversidade que nos constitui como seres humanos, concentrando a análise no campo das questões de gênero, sexualidade e neurodiversidade no contexto escolar.




    Os capítulos foram escritos por autores e autoras de gerações distintas, que estão em diferentes momentos da sua trajetória de vida, profissionais conscientes de que o conhecimento constitui uma importante ferramenta de emancipação, em termos pessoais e coletivos.




    Caro(a) leitor(a), que possamos avançar, juntos(as), na direção da construção cotidiana de práticas educativas que promovam uma cultura de paz, de valorização da diversidade e de compromisso ético com o respeito aos direitos humanos.




    Boa leitura!




    Ana Flávia do Amaral Madureira




    Brasília — DF, março de 2024.
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PARTE I




    Cultura de paz e experiências estéticas nos contextos educativos: desconstruindo preconceitos, cultivando o diálogo e a empatia


  




  

    
CAPÍTULO 1




    O paradigma dialógico e a cultura de paz nas escolas:




    contribuições da psicologia cultural semiótica




    Angela Uchoa Branco




    Luciana Dantas de Paula




    Miriam Masotti Dusi




    As perspectivas teóricas que orientam nosso olhar neste capítulo são a psicologia cultural semiótica (Valsiner, 2012, 2021) e as perspectivas dialógicas que vêm sendo elaboradas nas áreas da psicologia e da educação (Matusov, 2009, 2018). Nosso objetivo é identificar, analisar e discutir como tais perspectivas podem contribuir concretamente para a coconstrução da paz nas escolas. Concebemos a paz como um processo permanente de construção no contexto das sociedades.




    A construção de uma cultura de paz nas escolas tem sido tema recorrente, sobretudo diante dos últimos eventos de violências e graves ataques ocorridos em instituições educativas. Embora essa preocupação não seja nova, esses eventos tornaram ainda mais urgente a necessidade de encontrar soluções para a violência nas escolas, para a proteção dos estudantes e da comunidade escolar. Afinal, escolas devem ser lugares de acolhimento, segurança e bem-estar, onde crianças e adolescentes possam se engajar em experiências de ensino-aprendizagem motivadoras e bem-sucedidas, na certeza de estarem sob o cuidado institucional de pessoas qualificadas para lhes dar orientação e apoio.




    Entretanto, quando o medo e a polarização estão à flor da pele, é comum cair na armadilha de assumir uma postura gerencial e política com o objetivo de encontrar soluções imediatas. Mesmo que sejam necessárias algumas medidas gerais, como orientar profissionais e alunos sobre como agir em caso de ataque, organizar palestras sobre a prevenção de violência nas escolas, dentre outras, o caminho para a coconstrução da paz exige uma abordagem ampla, sistêmica, sistemática e bem conduzida por parte de gestores, docentes, familiares e comunidade.




    Cada vez mais se ouve a respeito da urgência de se “criar” uma cultura de paz nas escolas, e até mesmo de se cultivar o diálogo entre professores, estudantes e comunidade escolar, mas o que isso quer dizer na prática? Que tipo de paz buscamos, afinal? De que tipo de diálogo estamos falando? Como a psicologia pode contribuir para esse debate? Temos certeza de que a paz não será conquistada ou construída com a adoção de modelos militaristas e autoritários. Vigiar e punir, como bem argumentou Michel Foucault (2014), levam apenas ao sofrimento e à revolta, ao impor às pessoas uma ordem moral que lhes é externa, desconsiderando radicalmente sua subjetividade e sua humanidade.




    É importante lembrar que, historicamente, a ciência psicológica serviu de instrumento para favorecer a padronização e a normatização dos corpos a uma sociedade adoecida (Pavón-Cuéllar, 2021). Portanto, os pressupostos epistemológicos das teorias de que nos valemos para interpretar e analisar os sérios problemas que nos desafiam, bem como para propor estratégias para superá-los, não são meros detalhes. Precisamos de um olhar atento, ético, sistêmico e cuidadoso sobre como se dão os fenômenos humanos e como construímos conhecimento. A complexidade do tema exige um olhar inter e transdisciplinar em relação à questão da violência, abrangendo as contribuições não apenas da educação e da psicologia, mas também de todas as ciências humanas.




    Neste capítulo, pretendemos justamente analisar e discutir a noção de cultura de paz nas escolas, bem como a necessidade de engajarmos estudantes e professores nesse processo cooperativo que, para se tornar efetivo, deve nascer de crenças, convicções e valores de todos os integrantes da instituição, além de mobilizar toda a comunidade em que as escolas se inserem. Destacaremos sobretudo os processos envolvidos na formação básica e continuada de professores e gestores, para que estes se conscientizem de que o planejamento e a promoção do desenvolvimento ético-moral dos estudantes requerem o mesmo nível de atenção e empenho dedicado ao ensino dos conteúdos escolares.




    Ao investir em uma abordagem sistêmica e ética, que valoriza o papel da cultura, podemos gerar conhecimentos mais sólidos e úteis sobre fenômenos sociais e psicológicos complexos, como a violência nas escolas. Dessa forma, educadores, estudantes, familiares e a comunidade poderão desenvolver novas estratégias pedagógicas e práticas culturais, criando instituições educativas inclusivas, capazes de acolher a todos e promover o desenvolvimento saudável e integral dos estudantes.




    O que entendemos por cultura de paz




    A construção de uma cultura de paz tem sido um tema recorrente nas escolas, com diferentes abordagens e profundidades refletidas pela comunidade escolar. Sensibilizadas pelas dificuldades e pelas violências presentes em seu cotidiano, as instituições educacionais têm intensificado a busca por estratégias que favoreçam a redução e a prevenção da(s) violência(s), a resolução construtiva de conflitos e a promoção de uma convivência pacífica entre seus membros.




    De uma concepção subjetiva, etérea e simplista para uma concepção mais concreta, vivencial e factível da paz, o caminho percorrido é marcado por diversas interpretações e experiências singulares que exigem uma análise conceitual crítica e contextualizada do tema. Ao longo da história, múltiplos olhares, saberes, estudos e pesquisas relacionados à construção de uma cultura de paz podem ser identificados. Jares (2002, p. 87), pesquisador da área, destaca que “educar para a paz não é nem uma novidade histórica nem uma necessidade associada a um determinado momento histórico”.




    Da concepção da paz como simples ausência de guerras aos estudos e pesquisas contemporâneos, a amplitude e a relevância do tema inspiram abordagens e enfoques permeados por elementos temporais, culturais e históricos, favorecendo a constante ampliação e aprofundamento das reflexões sobre a paz e seus elementos constituintes. Isso afeta diretamente a promoção de práticas pacíficas em distintos campos do conhecimento e da ação social. Nesse sentido, observam-se não apenas um crescimento quantitativo dos estudos e investigações sobre e para a paz, mas também um avanço qualitativo nas concepções que a reconhecem como um fenômeno complexo, processual e não finalista, orientado à sua concretude ativa e intencional, capaz de promover transformações efetivas tanto individuais quanto coletivas.




    Destacam-se, no campo da pesquisa para a paz, as contribuições de autores como Johan Galtung (1976, 1978, 1989, 1996), Lederach (1997, 2011), Muñoz (2001), Jiménez Bautista (2017, 2022), dentre outros, que aprofundam e ampliam os caminhos de compreensão da paz sob diferentes prismas.




    As tipologias de violências propostas por Galtung (1989) ampliam a concepção de tipologias de paz ao introduzirem os conceitos de paz “negativa” e “positiva”. A primeira é entendida como a ausência de guerras ou de manifestações ostensivas de violência; a segunda, como a presença de ações e condições alinhadas à justiça, ao respeito, ao desenvolvimento, aos direitos humanos, à solidariedade, entre outros valores. Definindo a violência como tudo o que impede ou compromete o desenvolvimento, Galtung (1976) defende que a paz deve ser cultivada não só no âmbito pessoal (“na mente humana”), mas também em âmbitos estruturais e culturais em um sentido mais amplo, abrangendo diversas dimensões inter-relacionadas, conhecidas como Peacekeeping, Peacemaking e Peacebuilding.




    Peacekeeping refere-se à manutenção da paz pela contenção de comportamentos violentos ou de violência direta; Peacemaking, ao estabelecimento da paz pela conscientização e pela mediação não violenta de conflitos; por fim, Peacebuilding envolve a construção da paz mediante a transformação das estruturas de violência em estruturas promotoras de paz (Galtung, 1976). A partir de tais concepções, busca-se promover uma transformação cultural que favoreça a paz direta (nas relações interpessoais), a paz estrutural (com base na dignidade, na segurança e no desenvolvimento humano) e a paz cultural (voltada à superação de estereótipos e preconceitos, fortalecendo a convivência pacífica na diversidade humana).




    Ampliando os campos conceituais voltados à construção da paz (Peacebuilding), Lederach (1997) afirma que esta se concretiza em quatro âmbitos interdependentes — pessoal, relacional, estrutural e cultural —, e propõe modelos de atuação com base nos níveis de liderança e na valorização das relações entre os atores como elementos estratégicos, dinâmicos e catalisadores de sua efetivação nos contextos sociais. Muñoz (2001), por sua vez, introduz o conceito de paz imperfeita, com o intuito de representar uma paz processual, inacabada e imersa na complexidade do cosmos — uma paz que nos humaniza ao favorecer a identificação com nossa condição existencial e com as possibilidades concretas de pensamento e ação.




    Jiménez Bautista (2017, 2022) aprofunda as investigações no campo da paz ao apresentar a ideia de uma “cartografia de pazes”, derivada das tipologias iniciais de Galtung (1976). Essa proposta abrange as relações entre os seres humanos (paz social), entre os humanos e a natureza (paz gaia/ecológica) e consigo mesmos (paz interna), destacando seu caráter multi, inter e transcultural.




    Nessa perspectiva, compreende-se que a coconstrução da paz perpassa as dimensões intrapessoal, interpessoal e ambiental por meio de caminhos que promovam o desenvolvimento humano e a edificação de um mundo fundamentado em princípios como justiça, respeito, solidariedade, equidade, sustentabilidade. Tais princípios não apenas indicam a ausência de violências, mas, sobretudo, expressam a presença ativa de valores, atitudes, relações e estruturas sociais voltadas à promoção do desenvolvimento e da dignidade dos seres humanos.




    No âmbito das declarações e normativas internacionais, destaca-se a Declaração e Programa de Ação sobre uma Cultura de Paz da ONU, que, em seu artigo 1º, apresenta a seguinte e ampla definição, destacando sua efetivação “por meio da educação, do diálogo e da cooperação”:




    Uma cultura de paz é um conjunto de valores, atitudes, tradições, comportamentos e estilos de vida baseados: a) No respeito à vida, no fim da violência e na promoção e prática da não violência por meio da educação, do diálogo e da cooperação; b) No pleno respeito aos princípios de soberania, integridade territorial e independência política dos Estados e de não ingerência nos assuntos que são, essencialmente, de jurisdição interna dos Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e o direito internacional; c) No pleno respeito e na promoção de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais; d) No compromisso com a solução pacífica dos conflitos; e) Nos esforços para satisfazer as necessidades de desenvolvimento e proteção do meio ambiente para as gerações presente e futuras; f) No respeito e promoção do direito ao desenvolvimento; g) No respeito e fomento à igualdade de direitos e oportunidades de mulheres e homens; h) No respeito e fomento ao direito de todas as pessoas à liberdade de expressão, opinião e informação; i) Na adesão aos princípios de liberdade, justiça, democracia, tolerância, solidariedade, cooperação, pluralismo, diversidade cultural, diálogo e entendimento em todos os níveis da sociedade e entre as nações; e animados por uma atmosfera nacional e internacional que favoreça a paz (ONU, 1999, pp. 2-3, grifos nossos).




    No âmbito nacional, destaca-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996, atualizada em 2019), que, em seu artigo 12, determina que os estabelecimentos de ensino devem: “promover medidas de conscientização, de prevenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas” (inciso IX); e “estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz nas escolas” (inciso X, grifos nossos). No artigo 27, a lei ainda estabelece que os conteúdos curriculares da educação básica deverão observar “a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática” (inciso I).




    Diante dessas diretrizes e concepções, evidencia-se o papel central atribuído à educação na construção da paz, especialmente no que se refere à formação cidadã dos estudantes e à promoção de atitudes e ambientes de convivência pacífica. Como espaço privilegiado de observação, estudo e intervenção na realidade social, a escola configura-se como um ambiente de formação e aprendizagem que vai além dos aspectos cognitivos do currículo, constituindo um terreno fértil para as interações sociais, o desenvolvimento integral e a formação cidadã.




    Nesse sentido, Branco e Valsiner (2004) afirmam que as experiências vividas em determinado contexto podem promover a canalização cultural de padrões de interação social e de características pessoais dos indivíduos, por meio da internalização ativa de ideias, afetos, valores e convicções. Esses processos de canalização cultural ocorrem sobretudo por intermédio de processos de comunicação e da metacomunicação1 entre as pessoas, possibilitando uma contínua coconstrução de significados e de sentidos sobre o mundo e sobre si mesmas (ver sobre a canalização cultural adiante neste capítulo).




    Contextualizando tais contribuições teóricas no cenário escolar, compreende-se a escola como um espaço relevante de canalização e coconstrução cultural, convocando seus agentes a uma atuação consciente e crítica voltada à promoção do desenvolvimento humano, com atenção sensível aos processos de comunicação ali estabelecidos. Sob o prisma da paz, para além dos componentes curriculares e da adoção de ações preventivas e interventivas diante das violências — sejam elas ostensivas ou silenciosas — manifestadas no ambiente escolar, as instituições educativas configuram-se como lugares de coconstrução de saberes, significados, afetos, interações e relações que podem favorecer a vivência de princípios e valores da paz. Cabe à escola, portanto, investir na formação integral dos estudantes, de modo a promover a consciência cidadã, a internalização de valores sociais construtivos e o uso responsável do conhecimento em benefício da coletividade: “mais do que informação, formação; mais do que ciência, consciência” (Dusi, 2022, p. 158).




    As perspectivas da educação para a paz e da coconstrução da cultura de paz abrangem o espaço escolar, mas não se limitam a ele, uma vez que a formação educativa — inspirada nas dimensões intrapessoal, interpessoal e ambiental da paz — atravessa todas as instituições e contextos culturais em que as pessoas vivem e se socializam. Assim, busca-se formar cidadãos pacíficos para o mundo, por meio da adoção de valores sociais construtivos, da criticidade diante de cenários e dilemas éticos, do senso de corresponsabilidade social e da consciência de cidadania planetária, dentre outros aspectos que atravessam a existência humana.




    Para alcançar tais objetivos, a educação para a paz — visando à coconstrução de uma cultura de paz nos contextos escolares e sociais — abrange tanto a educação sobre a paz quanto a educação em paz. A primeira diz respeito a conteúdos e temas que podem ser abordados no contexto escolar, com o objetivo de favorecer o conhecimento sobre o processo histórico, contemporâneo e transversal de construção da paz. A segunda refere-se aos diversos elementos que compõem o cotidiano escolar, cuja dinâmica relacional interfere diretamente na construção e na vivência da paz no ambiente educativo. Alguns dos aspectos e elementos constitutivos de ambos os enfoques são apresentados no Quadro 1, sendo passíveis de ampliações e aprofundamentos conforme os diferentes contextos escolares.




    Quadro 1 — Educação para, sobre e em paz: alguns elementos constitutivos




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Educação para a paz


          

        




        

          	

            Educação sobre a paz


          



          	

            Educação em paz


          

        


      



      

        

          	

            • Conteúdos e temas que podem ser abordados no contexto escolar, visando favorecer o conhecimento do processo de construção da paz no âmbito histórico, contemporâneo e transversal.


          



          	

            • Elementos e ações que permeiam o cotidiano escolar, cuja dinâmica inter-­-relacional interfere diretamente na construção e na vivência da paz no 
ambiente educativo.


          

        




        

          	

            • Educação para os valores humanos e sociais.




            • Educação em/para os direitos humanos.




            • Educação para a cidadania.




            • Educação para o desenvolvimento, multi e interculturalismo, desarmamento, compreensão e relações internacionais.




            • Educação para convivência/viver juntos na diversidade.




            • Educação para a sustentabilidade.




            • Demais temáticas afins e/ou derivadas dos tópicos centrais.


          



          	

            • Autoestima e autonomia de educandos e profissionais de educação.




            • Zelo relacional entre os diferentes agentes.




            • Vivências dialógicas.




            • Processos interativos e comunicativos.




            • Comunicação empática, pacífica e não violenta.




            • Protagonismo do estudante.




            • Aprendizado cooperativo.




            • Perspectivas metodológicas interativas e vivenciais.




            • Clima escolar e qualidade de vida no trabalho.




            • Transformação/mediação de conflitos.




            • Zelo pelo ambiente físico e social.




            • Gestão participativa e democrática.




            • Formação continuada de profissionais.




            • Relação escola-família-comunidade.


          

        


      

    




    Ciente da amplitude de análise que tal enfoque nos proporciona, este capítulo se propõe abordar as contribuições da psicologia cultural e dialógica para a promoção da paz, com ênfase nos processos comunicativos e metacomunicativos — permeados pela dialogicidade — que se estabelecem entre as pessoas no contexto escolar.




    Por proporcionar o encontro das diversidades, a instituição escolar deveria assumir o papel de agente de formação humana e de transformação social, oferecendo, por meio de interações pautadas na empatia e no respeito mútuo, espaços de diálogo, de negociação de significados e sentidos entre diferentes saberes, bem como abertura à alteridade. Diante disso, cabe-nos provocar uma reflexão oportuna: pode o diálogo constituir um caminho promissor para a coconstrução da paz? Mas, afinal, de que tipo de diálogo estamos falando?




    O paradigma dialógico




    Caso uma perspectiva dialógica, sistêmica e cultural venha a ser adotada, temos convicção de que a psicologia pode oferecer uma contribuição significativa para a construção de uma cultura de paz nas escolas. Em primeiro lugar, é preciso superar a visão tradicional da psicologia, orientada ao estudo de sujeitos isolados, compreendidos como pessoas com problemas mentais ou “desajustamentos”. Essa abordagem excessivamente individualista transfere aos sujeitos toda a responsabilidade (e culpa) por dificuldades, conflitos e violências presentes nos contextos educativos. Culpam-se os estudantes ou suas famílias por tais problemas, atribuindo-lhes, isoladamente, o ônus da solução. Com isso, outros fatores igualmente relevantes acabam sendo negligenciados, como a qualidade das relações interpessoais e a presença (ou ausência) de orientação e suporte por parte da própria instituição educativa.




    Já na década de 1980, Patto (2015) alertava que o fracasso escolar não decorre de características intrínsecas dos alunos — como falta de esforço ou problemas familiares —, mas é o resultado de uma complexa teia de (inter)relações que envolvem o aluno dentro e fora da escola. A autora critica esse sério equívoco e afirma: “mudam as palavras, permanece uma explicação: as crianças pobres não conseguem aprender na escola por conta de suas deficiências, sejam elas de natureza biológica, psíquica ou cultural” (Patto, 2015, p. 159). Em sua análise, Patto demonstra como as relações de poder historicamente estabelecidas nos contextos escolares influenciam práticas pedagógicas que muitas vezes contribuem para a reprovação dos alunos, revelando que o fracasso escolar é um fenômeno social e relacional, e não individual.




    Para compreender as práticas escolares — e como o paradigma dialógico pode se fazer presente nesse contexto —, é essencial reconhecer a escola como uma instituição social, com sua própria história, situada em determinado espaço e contexto cultural, que perpetua práticas e valores muitas vezes tão enraizados que se tornam quase invisíveis. Lamentavelmente, muitas escolas contemporâneas ainda seguem modelos tradicionais, marcadas por uma excessiva tendência vertical e monológica, como aponta Matusov (2009). Isso significa que, frequentemente, se mantêm estruturas hierárquicas rígidas, presumindo que o professor é o único detentor do saber, e os estudantes são sujeitos passivos e carentes de conhecimento.




    Como discute Bohoslavsky (1997, p. 322), persiste o pressuposto de que “quanto mais o aluno aceitar que o professor sabe mais, que deve protegê-lo dos erros, que deve e pode julgá-lo, que deve determinar a legitimidade de seus interesses e que tem o direito de definir a comunicação possível, mais o professor pode ‘transmitir’ conhecimentos”.




    Kohn (2018), em consonância com os autores anteriormente mencionados, destaca que, nos modelos educativos tradicionais, espera-se que um conteúdo abordado em sala de aula seja aprendido de forma idêntica e no mesmo ritmo por todos os alunos. Presume-se um entendimento uniforme quanto às regras, às normas de convivência e aos comportamentos esperados no contexto escolar (Archangelo, 2005). Como consequência, enfrentam-se problemas cotidianos decorrentes desse suposto consenso entre os atores sociais que compõem as comunidades escolares.




    Um ponto problematizado por Matusov (2009) é que esses modelos tradicionais, além de compartilharem os aspectos apontados por outros autores, se mantêm em vigor também em razão das condições de trabalho institucionalmente vigentes. A maneira como as instituições escolares têm sido estruturadas e operadas ao longo dos séculos canaliza e condiciona o trabalho dos docentes em sala de aula. Isso indica que o problema não se resume à motivação individual dos educadores para que a escola funcione de determinada forma. Na verdade, fatores associados a condições históricas, sociais e práticas institucionais já existentes impõem limites à atuação do professor.




    Entretanto, professores, bem como demais profissionais da educação, não são receptores passivos dessas limitações institucionais. Um aspecto central do paradigma dialógico e das abordagens baseadas na dialogicidade está na compreensão de que o sujeito é ativo em sua relação com o mundo que o cerca, participando ativamente na coconstrução de sentidos (Marková, Zadeh, & Zittoun, 2020). Portanto, os educadores desempenham um papel fundamental na transformação paradigmática, dialógica, necessária à construção de uma cultura de paz. Todavia, o ponto decisivo dessa transformação não está em grandes atos e projetos isolados, mas na sutileza empoderadora do dia a dia escolar. Vamos aprofundar essa concepção com base nas teorias que embasam o presente capítulo.




    À luz da abordagem dialógica (Marková et al., 2007; Marková et al., 2020; Matusov, 2009, 2018) e da psicologia cultural semiótica (Branco, 2021, 2023; Valsiner, 2012, 2014, 2021), não se concebe o sujeito ou o contexto como entidades separadas que apenas se influenciam mutuamente, mas como elementos constitutivos de um mesmo sistema, intrinsecamente interdependentes. Assim, embora seja importante reconhecer e abordar os problemas e as restrições históricas, sociais e institucionais, pode-se afirmar que os educadores têm mais potencial para gerar mudanças no ambiente escolar do que imaginam.




    Ao contrário do que geralmente se supõe, porém, as transformações no campo educacional não ocorrem apenas com base nas boas intenções dos educadores (Junqueira, 2010; Madureira et al., 2018). É comum valorizarmos determinados princípios, mas encontrarmos dificuldades em convertê-los em prática. Não necessariamente por falta de empenho, mas porque, muitas vezes, não percebemos como nossas ações cotidianas podem, inadvertidamente, produzir efeitos contrários ao que desejamos. Por exemplo, dificilmente um professor afirmaria que o diálogo não é importante. No entanto, é comum observar um desequilíbrio no tempo de fala entre docentes e discentes: os professores tendem a dominar a comunicação com aulas expositivas, enquanto os alunos frequentemente se limitam a respostas monossilábicas (Matusov, 2009; Paula, & Branco, 2022).




    Isso não significa que aulas expositivas sejam desnecessárias, mas sim que é fundamental atentar para os efeitos das escolhas pedagógicas. É importante indagar: a atividade proposta está aberta ou fechada à participação dos alunos? Como pondera Matusov (2009), não é a atividade em si que garante essa abertura. Uma aula expositiva pode ser altamente dialógica, se for utilizada como ponto de partida para uma investigação coletiva, ao passo que uma roda de conversa pode ser fechada se for conduzida com a imposição arbitrária de uma única perspectiva.




    Um conceito relevante nesse sentido é o do currículo oculto. Segundo Junqueira (2010) e Silva (2005), esse termo refere-se a práticas, comportamentos e formas de organização dos espaços educativos que, de maneira implícita, influenciam a aprendizagem dos estudantes. O currículo oculto se distingue do currículo formal porque está associado às aprendizagens sociais — aquelas relativas às relações sociais, aos valores e às crenças que orientam as interações —, que geralmente passam despercebidas pelos educadores (daí o termo currículo oculto) e acabam orientando a qualidade das relações sociais na escola e na sala de aula. Assim, cada escola, cada contexto escolar, terá seu próprio clima relacional, seu próprio currículo oculto, que pauta as normas implícitas daquele ambiente.




    Um exemplo típico é o de um professor que defende o diálogo com os estudantes, mas impõe suas ideias na prática, sem escutá-los de fato. Muitos acreditam que seus valores não são transmitidos no ambiente escolar, mas esse é um grande equívoco. Afinal, não existe real neutralidade: quanto mais tentamos esconder nossos valores e crenças em nome de uma suposta “neutralidade”, mais fortalecemos o currículo oculto, que se expressa sobretudo por formas sutis de comunicação não verbal, como o tom de voz, as expressões faciais e os gestos. Se não houver um monitoramento e uma análise cuidadosa da qualidade das interações em sala de aula, esses sinais comunicativos podem gerar aprendizagens muito mais significativas do que o próprio currículo formal, considerando a sua alta carga afetiva (Matusov, 2009; Paula et al., 2023).




    Antes de analisarmos o tipo de diálogo que aqui consideramos fundamental para mobilizar a participação plena dos alunos em seus processos de desenvolvimento — especialmente no que diz respeito a crenças e valores associados à paz ou à violência —, é importante esclarecer que toda interação social tem uma base dialógica, mesmo em situações aparentemente unilaterais, como uma aula expositiva ou a leitura de um livro. Durante uma aula expositiva, por exemplo, o aluno não é simplesmente um receptor passivo das informações transmitidas pelo professor. Ele pode, de forma criativa, estabelecer conexões entre o que está sendo ensinado e sua própria experiência de vida; pode também resistir ao que está sendo dito por não se identificar com o sistema de crenças ali apresentado ou por estar ansioso para brincar com os amigos no recreio (Cavada-Hrepich, 2017; Matusov, 2018).




    Esse exemplo ilustra o que queremos dizer ao afirmar que, mesmo em interações aparentemente unilaterais, continua presente uma natureza intrinsecamente dialógica, uma vez que as conexões que estabelecemos no processo de construção de significados têm caráter dialógico (Marková et al., 2007; Valsiner, 2017). Mesmo quando negamos a troca genuína com o outro, a curiosidade e a abertura que caracterizam explicitamente uma interação dialógica (Linell, 2009), a base de qualquer interação humana permanece fundada na dialogicidade, pois é essa a estrutura ontológica de nossa existência (Bakhtin, 1997; Marková et al., 2020; Matusov, 2009).




    Práticas e relações humanas dialógicas




    Bakhtin (1997) e Vygotsky (2018), autores que fundamentam as abordagens dialógicas, compartilhavam a ideia de que as pessoas se tornam sujeitos através das relações de interdependência com outros seres humanos. Nossa condição humana é uma condição social e dialógica. E é justamente essa condição que está em jogo quando falamos sobre a construção de uma cultura de paz. Muitas vezes, tendemos a ver a cultura de paz de maneira simplista, associando-a a imagens idealizadas de harmonia e benevolência, negligenciando os processos complexos que realmente a promovem. Quando a violência surge no contexto escolar, frequentemente recorremos a campanhas superficiais, como “Respeite a todos” ou “Trate o outro como gostaria de ser tratado”, acreditando que essas mensagens serão suficientes para gerar mudanças de atitudes e comportamentos. Raramente questionamos em profundidade as múltiplas razões envolvidas na manifestação das agressões.




    Se não é suficiente afirmar que valorizamos o diálogo, o que fazer? Eugene Matusov (2009) apresenta um conceito instigante: o diálogo ontológico. Quando se trata do currículo escolar e da formação docente, é comum associar essas dimensões aos conteúdos a serem ensinados, dada a centralidade atribuída à cognição nos contextos de formação (Linell, 2009). Por isso, costuma-se prevalecer uma visão instrumental do diálogo na escola, que o considera uma ferramenta a ser utilizada — ou não — conforme a conveniência do professor. No entanto, Matusov (2009), baseando-se nas contribuições de Sidorkin (1999), propõe uma distinção importante entre o diálogo instrumental e o diálogo ontológico.




    O diálogo instrumental (Matusov, 2009), ou não ontológico (­Sidorkin, 1999), assemelha-se a uma receita de bolo pronta, que pode ser aplicada de modo genérico, dependendo da situação e da disposição do professor. Por exemplo, o professor pergunta e o aluno responde, alternando turnos de fala. Em contrapartida, o diálogo ontológico atribui ao diálogo um significado mais profundo, enraizado na própria condição das relações humanas, condição essa tipicamente ontológica (Marková et al., 2020; Matusov, 2009; Sidorkin, 1999).




    No diálogo ontológico, o outro (no caso, os alunos) é reconhecido como um parceiro legítimo e qualificado para a coconstrução de argumentos e conhecimentos. Ou seja, há, por parte do professor, uma intenção clara de escutar e considerar ideias, opiniões, crenças e valores dos estudantes, promovendo a partir disso uma troca efetiva de significados que pode levar ao surgimento de novas ideias e perspectivas. Em outras palavras, o diálogo ontológico refere-se a um processo de coconstrução efetiva entre seres humanos em interação. Essa coconstrução, ao mobilizar afetos e emoções, pode dar origem a novas perspectivas e posicionamentos, sensibilizando a todos para possibilidades de mudanças, particularmente no que diz respeito a crenças e valores.




    Entretanto, adotar um paradigma dialógico orientado ontologicamente não é tarefa simples, visto que frequentemente educadores podem se sentir inseguros e despreparados para abordar questões específicas. Esse fato evidencia a importância de uma preparação que contemple também a dimensão afetiva. Em outras palavras, a dificuldade ao lidar com conflitos, violência e preconceitos em sala de aula não se limita ao campo intelectual, mas atravessa o corpo, os sentimentos, a própria condição humana do educador.




    Cabe destacar que o sujeito que exerce o papel de professor ou professora em sala de aula é, antes de tudo, uma pessoa com crenças, valores e pertencimentos a diversos grupos. Quando um estudante age de maneira violenta na escola, isso pode mobilizar profundamente o educador que se empenha em construir um ambiente de formação cidadã e promotor de desenvolvimento, como já explicitado anteriormente. Por isso, é fundamental reconhecer a importância da dimensão afetiva no processo educativo.




    Nem os professores nem a sociedade em geral foram devidamente preparados para conduzir diálogos ontológicos e mediar conflitos. Essa lacuna, ou despreparo, está diretamente ligada à dificuldade que muitos educadores enfrentam ao buscar coconstruir uma cultura de paz com seus alunos — e ao navegar, com eles, nos desafios desse processo por meio do diálogo. O diálogo ontológico, como propõe Matusov (2009), pressupõe a presença de discordâncias, conflitos e tensões. Não se trata de um diálogo necessariamente harmonioso, mas é fundamental, pois “traz, em si, a dinâmica do conflito e das tensões que emergem de perspectivas e posicionamentos diferentes, e que irão favorecer a emergência de novidades e transformações significativas, tanto no nível pessoal quanto no coletivo, no contexto da cultura” (Paula & Branco, 2022, p. 3).




    Ao reconhecermos que somos, intrinsecamente, seres dialógicos, encontramos uma base afetiva a partir da qual é possível construir soluções mais consistentes para a promoção de uma cultura de paz. Nesse sentido, não se trata de seguir um caminho abstrato, pautado por prescrições genéricas, mas prestar atenção às singularidades de cada comunidade escolar e de cada sala de aula. Assim, refletir sobre práticas pedagógicas é abrir espaço para o diálogo ontológico e para uma possível coconstrução da paz. Mas também é preciso ampliar a compreensão de como isso pode ser de fato realizado.




    Fenômenos humanos complexos exigem uma análise dialógica, sistêmica e interdisciplinar — característica da psicologia cultural semiótica. Na próxima seção, exploraremos como essa perspectiva teórica pode contribuir para o debate sobre a construção de uma cultura de paz nas escolas, por meio de suas lentes interpretativas e de sua abordagem de fenômenos humanos em toda a sua complexidade.




    Contribuições da psicologia cultural semiótica




    A psicologia cultural semiótica é uma abordagem interdisciplinar ainda pouco difundida nos cursos de graduação em Psicologia em nosso país. Ela difere significativamente da perspectiva transcultural, mais conhecida no Brasil, na qual diversas culturas são comparadas com base em características psicológicas específicas (Triandis, 1995). As distinções são significativas: enquanto a psicologia transcultural trata a cultura como uma variável que atua de maneira homogênea sobre as pessoas que compartilham determinada cultura, a psicologia cultural (incluindo sua vertente semiótica) vê a cultura como um fator essencial da própria constituição dos seres humanos (Neves-Pereira & Branco, 2023; Valsiner, 2021).




    De acordo com a abordagem transcultural, a cultura brasileira atuaria sobre todos os brasileiros da mesma forma, a cultura chinesa sobre os chineses e assim por diante. Já na perspectiva da psicologia cultural, a cultura é um fenômeno diverso e heterogêneo que atua de modo específico sobre sujeitos igualmente diferenciados. Em outras palavras, as pessoas não são produtos da cultura, visto que cada indivíduo tem uma história pessoal única, vivida nos múltiplos microcontextos culturais dos quais participa (família, escola etc.). Além disso, cada sujeito exerce um papel ativo e construtivo em seu próprio desenvolvimento (Vygotsky, 1984; Valsiner, 2012, 2014, 2021).




    A abordagem da psicologia cultural baseia-se na contribuição seminal de Vygotsky (1984), especialmente no princípio da sociogênese. Ou seja, a origem do desenvolvimento humano está nas interações e nas relações sociais das quais o sujeito participa ao longo da vida. Experiências e significados mediados pela linguagem e por afetos vivenciados nas interações são internalizados de forma ativa — e não meramente reprodutiva — pela pessoa em processo de desenvolvimento.




    No caso específico da psicologia cultural semiótica, desenvolvida por Jaan Valsiner e colegas (Branco, 2023; Lopes de Oliveira, 2021; Valsiner, 2012, 2014, 2021; Marsico & Tateo, 2017), destaca-se a ênfase no papel da afetividade nos processos dinâmicos de significação coconstruídos pela pessoa em interação com os outros sociais durante sua existência, no fluxo irreversível do tempo. Em outras palavras, essa abordagem não se limita a reconhecer o papel de narrativas e discursos (as vozes sociais) na constituição dos sujeitos e de suas subjetividades, mas afirma que afetos, emoções e sentimentos constituem a base das experiências humanas — e, por isso, também dos processos dinâmicos de significação.




    Neste capítulo, destacamos as principais contribuições da psicologia cultural semiótica para a coconstrução da paz no ambiente escolar, especialmente no desenvolvimento de conhecimentos que contribuam para compreender, prevenir e enfrentar as múltiplas modalidades de violência presentes nas escolas. Como já mencionado, questões relativas à violência e à cultura de paz são fenômenos sistêmicos, que exigem um olhar profundo e abrangente, capaz de melhor investigar os processos envolvidos, de maneira sistêmica e interdependente. Quais seriam, portanto, essas contribuições?




    Destacamos aqui três dimensões principais, profundamente interligadas, que permitem melhor analisar as questões que nos interessam: a análise dos processos (1) de canalização cultural; (2) da constituição mútua entre sujeito, cultura, práticas e valores; e (3) daqueles envolvidos no desenvolvimento de valores e preconceitos durante a ontogênese2, que moldam os posicionamentos de si e certas características pessoais.




    O desenvolvimento de valores, sentimentos e características pessoais que favoreçam relações pacíficas entre as pessoas é fundamental para a construção da paz. Valores e preconceitos, por exemplo, operam como guias subjetivos que orientam e tendem a definir a maneira como percebemos, sentimos, interpretamos e agimos no mundo — em relação a nós mesmos, aos outros e às situações vivenciadas. Assim, ao promover valores e interações ético-morais, estaremos, na prática, promovendo a paz.




    Canalização cultural: internalização/externalização (afetivo-semiótica) de significados




    Na canalização cultural, múltiplos aspectos característicos de um contexto cultural específico, ao emitirem continuamente mensagens sociais (culturais), impulsionam a internalização ativa — por parte do sujeito — de ações, interações, sentimentos e pensamentos típicos daquele meio. Tais mensagens culturais podem ser transmitidas de forma direta ou explícita — como no caso da instrução: “Menino, obedeça à sua mãe!” — ou de maneira indireta e sutil, como quando todos em uma reunião falam em voz baixa. Na maioria das vezes, muitas dessas mensagens — sejam verbalizadas ou sutis — acabam sendo internalizadas pela pessoa em desenvolvimento que, por sua vez, tenderá a externalizar ações, ideias e afetos anteriormente assimilados. Entretanto, cabe destacar que a internalização e a externalização são processos ativo-construtivos e não ocorrem de maneira tão simples ou direta (para desespero de pais e professores). Vejamos por quê.




    A qualidade do vínculo afetivo entre a pessoa e quem transmite as mensagens exerce um papel fundamental no processo de internalização. Além disso, outros fatores têm impacto significativo, como a história de experiências da pessoa, suas necessidades e afetos específicos e o grau de sentido que a mensagem adquire para ela. Vale ressaltar ainda que os conteúdos internalizados não são uma mera reprodução das mensagens recebidas — sejam orientações, instruções, proibições ou limites. Crianças, adolescentes e adultos reelaboram as mensagens internalizadas, conferindo-lhes novos significados, o que pode resultar em conteúdos apenas levemente modificados, bastante distintos ou até radicalmente opostos ao original. Em alguns casos, os conteúdos são bastante semelhantes, mas em outras ocasiões é possível observar, como forma de resistência, mensagens internalizadas significativamente contrárias às originais. É o caso da criança considerada rebelde, que age sistematicamente contra as mensagens familiares, construindo-se como o avesso das expectativas dos pais.




    Como será analisado a seguir, a mútua constituição entre sujeito e cultura — e entre práticas e valores — representa o principal fundamento da psicologia cultural. Essa constituição mútua é resultante da interação entre o processo de canalização cultural e a agencialidade do sujeito, que atua construtivamente tanto sobre seu próprio desenvolvimento quanto sobre a cultura.




    Mútua constituição sujeito-cultura e práticas-valores




    De acordo com a psicologia cultural semiótica, cada ser humano vai se constituindo a partir das experiências vividas nos contextos culturais em que está inserido — em seus níveis micro (como a família e a escola), meso (instituições) e macro (sociedade). À medida que interage e se relaciona com a cultura coletiva e com os outros sociais, a pessoa não apenas internaliza conteúdos, mas também externaliza suas próprias mensagens culturais, introduzindo mudanças em seus contextos e, assim, modificando aspectos da própria cultura.




    O mesmo princípio da mútua constituição dialógica se aplica à relação entre as práticas sociais vivenciadas e os valores subjetivos que essas práticas promovem nos indivíduos que delas participam. A propósito do tema deste capítulo, torna-se evidente que, ao proporcionarmos a crianças e adolescentes atividades cooperativas, fundamentadas na colaboração mútua, estamos favorecendo a internalização de valores e práticas pró-sociais, que estão na base da permanente coconstrução da paz.




    No entanto, o que observamos frequentemente nas práticas e nas interações sociais cotidianas — tanto nas instituições educativas quanto em outros ambientes sociais — é o oposto disso. As escolas continuam a investir em atividades e tarefas de natureza individual e/ou competitiva, reproduzindo os valores de individualismo e competitividade que predominam em nossa sociedade. Com isso, trazem para dentro de seus muros a violência (ou violências) que costuma acompanhar esses valores, os quais, de caráter tipicamente antissocial, desconsideram a empatia, o bem-estar e a valorização do outro, visto quase sempre como um rival em potencial.




    É importante destacar que culturas pautadas na lógica dos “vencedores” versus “perdedores” promovem não somente o descaso e a insensibilidade, mas também a satisfação em prejudicar os outros, vistos como concorrentes. A violência passa a ser, então, a estratégia predominante para a resolução de divergências e conflitos.




    Nesse sentido, quando a escola abdica de sua responsabilidade de promover a pró-sociabilidade e a ética entre seus alunos, acaba por acentuar hostilidades, práticas de bullying, exclusão e outras formas de violência. Por isso, é urgente estabelecer no contexto escolar um novo paradigma dialógico para as relações humanas, oferecendo aos alunos a oportunidade de participar de práticas pró-sociais e novas atividades pedagógicas criativas e colaborativas, criando, em parceria com os colegas e com os professores, um ambiente concreto com grande potencial para a promoção da paz.




    Valores, preconceitos e coconstituição do self




    Ao direcionar o foco de análise para o nível subjetivo da constituição do self de sujeitos em desenvolvimento, a psicologia cultural semiótica destaca a importância de compreender a ontogênese — ou seja, os processos por meio dos quais se originam e se desenvolvem — de valores e preconceitos. Nessa perspectiva, Branco (2016, 2018, 2021; Branco, Freire, & Roncancio-Moreno, 2020) propõe um modelo fundamentado na produtiva e fértil concepção hierárquica dos processos de regulação afetivo-semiótica da psique humana, proposta por Valsiner (2014, 2021).




    Para Valsiner (2014, 2021), as experiências vividas pela criança em desenvolvimento dão origem, inicialmente, a processos de natureza sensível e afetiva (nível 1 do modelo). Mas, desde muito cedo na ontogenia, esses processos passam a adquirir um poder semiótico, ou seja, são progressivamente verbalizados ao longo do desenvolvimento humano, sendo nomeados como emoções específicas — raiva, alegria, medo, tristeza etc. Em outras palavras, passamos a dar nomes ao que sentimos. Esse estágio (nível 2) caracteriza-se, portanto, pela nomeação das emoções.




    À medida que certos afetos vão sendo especialmente investidos de significados pessoais intensos, eles se consolidam como o que Valsiner (2014, 2021) denomina “campos afetivo-semióticos hipergeneralizados”, localizados nos níveis 3 e 4 da hierarquia afetiva. No nível 3, falamos sobre eles. Já o nível 4, considerado o mais elevado da hierarquia afetiva e pós-verbal, é caracterizado por conteúdos tão poderosos que não conseguimos descrevê-los com clareza. É nesse nível que, segundo o autor, operam na psique valores e preconceitos, intensamente carregados de afeto e responsáveis por orientar — intencionalmente ou não — nossos sentimentos, pensamentos e ações concretas com eles compatíveis.




    Os valores impulsionam a psique em direção à sua realização, ao passo que os preconceitos nos afastam daquilo ou daqueles que são objeto de rejeição. De acordo com Branco et al. (2020) e Branco (2021, 2023), esses campos afetivo-semióticos hipergeneralizados situados no nível 4 — valores e preconceitos —, devido ao seu significativo poder regulatório, tornam-se dominantes no sistema do self da pessoa e são muito mais resistentes à mudança. Suas raízes afetivas são tão profundas que simples argumentos lógicos, instruções ou explicações racionais dificilmente conseguem modificar crenças fortemente arraigadas.




    Considerando que esses campos se formam com base em experiências significativas impregnadas de forte carga afetiva, é possível concluir que, quando uma pessoa em desenvolvimento participa intensamente de interações e relações sociais em que valores ético-morais, empatia e inclusão são cultivados, ela tende a desenvolver valores associados à paz e a resistir a apelos preconceituosos e discriminatórios. Esses conhecimentos teóricos, fundamentados em diversas pesquisas de campo (Branco & Valsiner, 1999; Johnson & Johnson, 1989; Palmieri, 2003; Slavin, 1991), constituem um caminho promissor a ser adotado pelas escolas em geral.




    Considerações finais




    O presente capítulo partiu da constatação da recorrente e preocupante crise nas relações humanas vivenciada nas sociedades contemporâneas. Preconceitos, intolerâncias e radicalismos, lamentavelmente, têm gerado um clima de insegurança e mal-estar que por vezes se transforma em experiências de violência — desde hostilidades verbais até a eliminação física do outro, como nos crimes de ódio.




    O contexto escolar não escapa a esse cenário: têm-se multiplicado os casos de ataques e agressões no interior de instituições educativas. Diante desse quadro de insegurança, este capítulo buscou analisar o problema, divulgar conhecimentos científicos e apresentar propostas concretas para professores e profissionais da educação que atuam na formação de crianças, adolescentes e jovens. Em sintonia com todos que se empenham hoje na construção de uma cultura de paz, a psicologia cultural semiótica oferece caminhos promissores, e compartilhamos a convicção de que eles podem ser de grande utilidade.




    Afinal, não podemos continuar reproduzindo práticas histórico-culturais que perpetuam valores de competição e individualismo, que impregnam as relações humanas e alimentam crescentes hostilidades, culminando, por vezes, na própria eliminação simbólica ou física do outro, do diferente, do diverso. Ao longo do capítulo, enfatizamos a necessidade de atuar diretamente na ontogênese dos valores humanos e no potencial transformador dos sujeitos e das sociedades, a partir de um trabalho crítico, integral e responsável assumido pelas instituições de ensino, da educação infantil às universidades.




    É essencial manter uma postura de atenção constante, considerando a mútua constituição de práticas e valores, avaliando criticamente o currículo oculto e planejando atividades pedagógicas e lúdicas que favoreçam o desenvolvimento ético-moral de todos os envolvidos no ambiente escolar. Em outras palavras, a escola e os educadores são pontos de partida para uma transformação paradigmática que valorize a subjetividade, os interesses e as vozes dos estudantes, atribuindo sentido e significação a atividades e trabalhos cotidianos realizados sob a égide de um paradigma dialógico.




    Novos conhecimentos e novas estratégias pedagógicas e práticas culturais orientadas por um paradigma poderão, assim, fomentar a coconstrução de uma cultura de paz com a participação ativa de educadores, alunos, família e comunidade. Dessa forma, as escolas poderão atuar como contextos de convivência, capazes de acolher a todos e de promover o desenvolvimento saudável e integral dos estudantes.
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